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A professora do curso de Direito do Insper 
— Instituto de Ensino e Pesquisa — e mestre 
em ciências criminais Mariana Chies-San-
tos também questiona a eficácia da medida. 
Segundo ela, não há evidências científicas 
consistentes de que a redução da maioridade 
penal seja uma estratégia eficaz para diminuir 
a criminalidade.

“Ao contrário, pesquisas internacionais, 
especialmente aquelas realizadas nos Esta-
dos Unidos, indicam que essa redução não 
produz os efeitos preventivos esperados e 
pode aumentar a reincidência. Esses estu-
dos apontam que adolescentes submetidos 
à Justiça penal adulta apresentam maior en-
volvimento posterior em práticas violentas 
do que jovens que permaneceram no sistema 
especializado”, declara.

Mariana explica que os defensores da redu-
ção costumam argumentar que a medida per-
mitiria respostas mais severas a crimes graves, 
ampliaria a responsabilização dos adolescentes 
e reforçaria a sensação de justiça entre vítimas 
e familiares. No entanto, segundo a professora, 
pesquisas sobre dissuasão penal indicam que 
o aumento da severidade das penas não é a 
solução.

“A literatura sobre dissuasão penal demons-
tra que o aumento da gravidade das penas, iso-
ladamente, possui efeitos preventivos limitados 
e pouco consistentes. A percepção de que uma 
conduta poderá ser identificada e responsabili-
zada tende a ter maior relevância do que a dura-
ção da pena eventualmente aplicada”, destaca.

Como exemplo dos limites do endureci-
mento penal, Mariana cita a Lei dos Crimes 
Hediondos, aprovada em 1990. Para ela, mais 
de três décadas de ampliação de penas e res-
trições à execução penal não produziram evi-
dências convincentes de que punições mais 
severas, por si só, sejam capazes de reduzir a 
violência de forma sustentada.

“A ideia de que precisamos punir mais pa-
ra produzir menos violência desconsidera os 
resultados concretos de décadas de expansão 
punitiva”, afirma.

Para o advogado Matheus Chiocheta, “re-
duzir a maioridade penal significa desistir, en-
quanto Estado, de qualquer pretensão ressocia-
lizadora”. Segundo o especialista, a segregação 
pode contribuir para a reincidência, sobretudo 
diante das condições do sistema prisional bra-
sileiro e dos desafios enfrentados pelas próprias 
unidades de internação socioeducativa.

Chiocheta reconhece que a redução da 
maioridade penal pode ser vista por parte da 
população como uma resposta à angústia pro-
vocada pela criminalidade. No entanto, avalia 
que esse sentimento pode favorecer propostas 
de apelo popular sem eficácia comprovada no 
enfrentamento da violência.

O advogado ressalta que adolescentes a 
partir dos 12 anos já podem ser responsabili-
zados pela prática de atos infracionais no Bra-
sil, conforme as regras do Estatuto da Criança 
e do Adolescente (ECA). A diferença, explica, é 
que eles estão sujeitos a um sistema próprio de 
responsabilização, com procedimentos especí-
ficos e medidas socioeducativas aplicadas em 
unidades distintas do sistema prisional adulto.

Para Chiocheta, o caminho seria aperfeiçoar 

 “A segurança pública não pode ser 
reduzida à capacidade do Estado 

de prender. Ela precisa ser avaliada 
também por sua capacidade de 

proteger vidas, prevenir violações 
e impedir que trajetórias de 
violência se reproduzam.”

Mariana Chies-Santos, 
Professora do curso de Direito do Insper

“Reduzir a maioridade penal 
significa desistir, enquanto 

Estado, de qualquer pretensão 
ressocializadora. A segregação é 
catalisadora de reincidência, em 
especial a se considerar o estado 

de coisas do sistema prisiona”

Matheus Chiocheta, 
advogado criminalista

“O próprio CNJ concluiu que 
levar esse público para o 

sistema prisional pode agravar 
a criminalidade. O argumento 

não é ideológico, mas estatístico: 
a prisão comum produz mais 

reincidência.”

Gabriela Bemfica, 
advogado criminalista
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esse modelo, corrigindo eventuais distorções 
na aplicação das medidas, especialmente nos 
casos mais graves. Ele menciona, por exemplo, 
o debate sobre o tempo máximo de internação. 
Na avaliação do advogado, porém, a discussão 
sobre o aprimoramento do sistema socioedu-
cativo não deve ser confundida com a defesa 
da redução da maioridade penal, que classifica 
como uma forma de populismo penal.

Mariana Chies-Santos ressalta que a adoles-
cência é uma fase do desenvolvimento marcada 
pela construção de vínculos sociais, identidades 
e trajetórias. Nesse contexto, a entrada preco-
ce no sistema prisional adulto pode ampliar 
a exposição à violência institucional, romper 
vínculos familiares e comunitários, dificultar a 
continuidade dos estudos e aproximar adoles-
centes de redes criminosas mais estruturadas.

A professora destaca ainda que as prisões 
são ambientes marcados por relações de po-
der e hierarquias associadas, em muitos casos, 
à atuação de organizações criminosas. Nesse 
cenário, a inserção de adolescentes no sistema 
prisional pode aumentar sua dependência des-
ses grupos, inclusive como estratégia de sobre-
vivência e proteção.

“Existe, portanto, um paradoxo importante: 
ao defender o encarceramento de adolescentes 
como instrumento de combate à criminalidade, 
podemos contribuir para ampliar sua exposição 
às próprias redes criminais que pretendemos 
enfraquecer”, conclui.

O que diz a Constituição
A advogada Gabriela Bemfica explica que, 

embora o artigo 228 da Constituição Federal 
estabeleça que menores de 18 anos são penal-
mente inimputáveis, há divergências sobre a 
possibilidade de alterar essa regra por meio de 

uma Proposta de Emenda à Constituição (PEC).
Uma interpretação entende que a maiori-

dade penal é uma questão de política crimi-
nal, e não uma cláusula pétrea. Outra defende 
que essa garantia é protegida pelo artigo 60, 
§ 4º, inciso IV, da Constituição, que impede 
emendas tendentes a abolir direitos e garan-
tias fundamentais, mesmo aqueles que não 
estão expressamente previstos no artigo 5º. 
Essa interpretação também se apoia no arti-
go 227 da Constituição, que garante proteção 
integral e prioridade absoluta às crianças e 
aos adolescentes, além de tratados interna-
cionais, como a Convenção sobre os Direitos 
da Criança e a Convenção Americana sobre 
Direitos Humanos, conhecida como Pacto de 
San José da Costa Rica.

O pacto prevê medidas especiais de prote-
ção aos menores e determina que adolescentes 
submetidos a processos judiciais sejam trata-
dos de forma compatível com sua condição de 
pessoas em desenvolvimento. O argumento 
contrário à redução da maioridade penal é que 
submeter jovens de 16 e 17 anos ao sistema pe-
nal adulto pode violar as garantias constitucio-
nais de proteção integral, independentemente 
do nome dado à medida.

“Por todas essas razões, entendo que uma 
interpretação sistemática da vontade do legis-
lador constituinte e dos tratados internacionais 
que regulamentam o tema levam à compreen-
são de que submeter jovens de 16 e 17 anos ao 
processo e ao sistema penal comum, com penas 
de adulto, viola esse regime, independentemen-
te do nome que se dê à responsabilização”, de-
fende a advogada.

A professora Mariana Chies-Santos res-
salta que a discussão não envolve a passagem 
de um sistema de impunidade para outro de 

responsabilização, mas a substituição de 
um modelo jurídico especializado por outro 
marcado por graves problemas estruturais. “O 
Estado brasileiro não consegue assegurar ple-
namente os direitos das pessoas adultas que 
mantém encarceradas. Por que deveríamos 
acreditar que conseguiria proteger adequada-
mente adolescentes submetidos a esse mesmo 
sistema?”, questiona. 

A partir dos 12 anos, adolescentes que co-
metem atos infracionais podem ser responsa-
bilizados com a aplicação das medidas socioe-
ducativas previstas no artigo 112 do Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA): advertência, 
obrigação de reparar o dano, prestação de ser-
viços à comunidade, liberdade assistida, semi-
liberdade e internação.

Portanto, o adolescente não fica impune: 
está sujeito a medidas socioeducativas propor-
cionais às circunstâncias e à gravidade do ato 
infracional. A internação, aplicada nas hipóte-
ses previstas em lei, implica privação efetiva de 
liberdade em estabelecimento educacional, se-
parado do sistema prisional adulto, por período 
que não pode exceder três anos.

Para Gabriela Bemfica, o modelo de respon-
sabilização previsto no ECA pode cumprir seus 
objetivos, desde que as medidas socioeducati-
vas sejam efetivamente aplicadas e acompa-
nhadas. A recuperação e a ressocialização dos 
adolescentes dependem de investimentos em 
escolaridade, profissionalização e atendimento 
psicológico, conforme previsto na legislação, es-
pecialmente no artigo 124 do ECA. A efetividade 
do sistema, portanto, exige fiscalização e recur-
sos compatíveis com a importância atribuída 
pela Constituição Federal e pela comunidade 
internacional à proteção integral de crianças e 
adolescentes.


